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CONTRATO Na 20250457
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O3O1OO()4/25

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERV]ÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
SECRETARIA DE AGRICULTURA, E
RECURSoS nÍnRrcosp A EMpRESA vrco
IASI VIANA NASCIMENTO TRUCKCAR.

o(A) SECRETARIA DE AGRICULTURA, E RECURSOS uÍtRrcos, coln secle no(a) Av:
Bezerra cle Meneses, 350, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o 07.442.981/0001-76, nesle ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO LEONARDO
COSTA DE OLIVEIRA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) En-rpresa VICO
IASI VIANA NASCII\4ENTO TRUCKCAR, inscrito(a) no CNPJ,MF N" 48.895.47010001-97,
sediado(a) na Rod BR, 020, 4761, Jubaia, CEP: 62.700-00, Canindé-CE, doravar'rte designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) VICO IASI VIANA. NASCIMENTO,
potador(a) do CPF/MF N" 078.539.513-02, tendo em vjsta o que consta no Processo
Administratrvo n" 03010004/25 e em observância às disposições da Lei n'14.133, de 1' de abril
de 2021., e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presênte Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o obj ero do presenre instrumento é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE LOCAÇÀO DE VEÍCULOS E MAQU]NAS PESADAS
PARA SUPRIR AS NECESS]DADES DA SECRETAR]A DE AGR]CULTURA E

RTLURSOS HÍDRICOS DO N4U\lCiPtO Dt JAGUARIBARA-Ct. conlorme especificaçoes
técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

SEQ DESCRIçÀO MARCA UND QTD v. UNIT v. TOTAL

rocaÇao DF -RA-oc DE p\tljs 4x2cv cÀToJ
ARADo 

-- 
SiürúÁ Hora 1700,0 260,00 442,000,00

LocÀÇÀo DE TRÂToR DE !NEU5 4x2coM ABADo ESpECTFÍCAÇA0MINIVA. TRAToR DE PNEUS 4x2 ÇoM ARÀDo. o?ÊRADoR,
UÀNUIENÇAO CORRETIVA E PREVENTryA POR CONTA DA CONI'RATANTE.

1.3. São instrumerlto que virlculam esta corltratação, independentemente de transcrição:

VICO !ASlVIANA
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1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÂ.O
2.1. O prazo de vigência da contrataÇào é de 12 meses, contados a partir da sua assinatura,

podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do
art. 105, art. 106 e art. 107 da Lei n' 14.133, de2021..

2.L.l. O prazo de vigência será automaticamenie prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instmrnento.

2.2. A prorrogação de que traia item acin-ra é condicíonada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçóes e os preços pernlatlecen't vantajosos para a AdmirtisLr'"çào.
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumpdmento dos seguintes
requisitos:
a) Estar formalmenie demonsú'ado no processo que a forma de prestação dos sewiços tem

natureza conlinuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execucão do contrato, com in{ormações de que os

seruiços tenl.ram sido prestados legu larmente;

c) Seja juntada justÍficativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÇão mafltétn iltteresse na

realização do sewiÇo;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse tta prorrogaçào;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contrâtado não tem direito subjetivo à prorrogação contt"atual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renovávejs já pagos ou amortizados

ao

longo do primeiro per'íodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação,
2.6. O contralo não poderá ser prorrogado quando o contratado tjver sido penallzado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de iicitar e contrat com poder público.

obsewadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULATERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1- Os termos em relação ao i'egime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e lecebimento do objeto constam no
Termo dÊ Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

Prefeitura Municipal de Jaguariba
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÂO
4.1. Será admirida a subcontratação do objeto contratual, conforme especificado no Termo de

Referência, anexo l do edital.
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5.1. O vaior total da contratação é de R$ 572.800,00 (quinhentos e seteÍrta e dois mil,
oitoceltos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordjnárias diretas e indjretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive trlbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciár'ios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouúos
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encoltram-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao editai.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do RI,AJUSTE E REPACTUAÇÂO
7.1. Os preços inicialmente contrataclos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do or'çamento estimado.
7.2. Após o interegno de 1 (um) ano, e irdependentemente de pedido do CONTRATADO, os
preÇos iniciais poderão ser reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA.), exclusjvamente para as obrigações inicjadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subseqrentes ao primeiro, o interregno mínüno de Í (um) aLro será contado a

partir dos eÍeitos flnanceiros do último reajuste.
7.4, No caso de atraso ou r.rão dir,tlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a imponâr.rcia calculada pela última variação conhecicla, iiquiclando
a diferença correspondente tão logo seja(m) dir',u1gado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições fir-rais, o(s) ínilice(s) utillzado(s) para reajuste seLá(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(err) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pa es elegerão novo índice
oficial, para reajlrstamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adjtivo.
7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.9. Será per:mitido a repactuação de preço para restabelecer o equÍlíbrio econôirico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrêrcja
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizenr a

execução do cor]trato tal como pactuado, respeitada, eur qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabel eci da no contíato-

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.i. Exigir o cLlmprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o conüato e seus anexos;

8.1.2. Notificar o CONTR-\TADO, por escr:ito, sobfe vícios, defeÍtos ou incorreções verificadas
na prestação de servrços, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas

expensas;
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8.1.3. Acompanhar e fiscaiizar a execução do coDtrato e o cumprimento das obrigaç
CONTRATADO;
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertrne à parcela incontÍoversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o alt. 143 da Lei n"
14.133, de 2021;

8.1.5. E{etuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições esrabelecidos no presente Conúato;
8.1.6. AplÍcar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descurnprinrento de obrigações pelo Contratado;

8.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Telmo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajUste.

8.1.7.2. Concluída a instrução do requerimento, ã contar da data do protocolo, a Administraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, arlmitida a prorrogação motivâda por igual período.

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíblio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias q anto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de c1áusulas contratuais.

8.2. A Adminisü'ação não responderá por quaisqrer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. o CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objero, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .i . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entlega, os moLivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovaçào;
9.1.3. Atender às determÍnações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e presiar todo esclalecirrento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137

da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrujr ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos mateliais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por:

todo e qualquer dano causado à AdminisÍação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanharrento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará
autorizado a desconlar dos pagamenios devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

vrco rAsr vrANA À-ftó;l"s',"fiil,d
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9.1.6. Quairdo não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
Fornecedores, o CONTLATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal oll il.Istrumento de cobrança equivalente para fir-rs de
pagameúo, os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.'1 .6.3. CeÉidôes que compÍovÊm a regularidade perântê a Fazenda Estadual ou Distrital do
don'ricílio ou sede do CONTR-{TADO;
9.1.6.4. Cefiidão de Regulalidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perantê a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprirnento de todas as obrigações Íabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào
transfere a resporsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9" Paralisar, por determinação do CONTRATA.NTE, qualquer atividâde que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.1.10. Malter durante toda a vlgência do contrato, em compatibj]idade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na Iicltação, ou pala quaiificação, na
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em 1ei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reser-vas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 202i);
9.1..12. Comprovar a reserva de calgos a qüe se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a ind:icação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(parágrafo único do art- 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo soble todas as j.nfoi:rrações obtj.das em decolrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para aná1ise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuj arr às especificações do Temo de

Referência e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES A LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em tazão do certame ou do contrato administlativo
que eventualmente venha a ser Íirmado, a paÍtir da apresentação da proposta no procedimento de

contlatação, independentemente de declaração ou de aceitaçào expressa.

10.2- Os dados obtldos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e corr os princÍpios do alt. 6n da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento corrl terceiros dos dados obtidos fora das l-ripóteses
pern-ritidas em Lei
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10.4. A Administração deverá ser ir.rformada no prazo de 5 (cinco) dias úreis sobre todos os

contratos de suboperação firn-rados ou que venhant a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos ter:rllos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclujndo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus en-rpregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsáve1 por garantir sua observância.

1.0.8. O Contratante poderá realizar cliligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o ConLraLado atender prontamer.rle eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá pres[ar, no prazo fixado peio Contratante, prorrogável
juslificadanr ente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais pa:'a cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventllal descarte realizado.

I0.10- Bancos de dados formados a pa ir de contratos administrativos, notadamerte aqueles que

se proponham a armazen dados pessoais, devem ser mantidos ern amblente virtual conúo1ado,
coru registro individual rastreável de tr:atamentos realizados (LGPD, art. 37), com cacla acesso,

data, horário e regjstro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantrr a reutilização desses dados pela Adninistração nas hipóreses previstas na LGPD.
10-1 1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pe inentes aô tratamento de

dados pessoals, quando indicado pela autolidade competentê, em especlal a ANPD por meio de

opiniões técnicâs ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSUL,A DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitarrte que praticar quaisquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contato;
b) Der causa à inexecução parcial do corlúato qlle cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao intel esse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o relardamento da execução ou da enn'ega do objeto da contratação sein motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cetame ou prestar declaração
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou pratic ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo ir.ridôneo ou cometer- fraude de qualquÊr natureza;

h) praticar âto lesivo previsto no art. 5o da Lej n'1.2.846, de 1'de agosto de 2013.
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11.2. Serão aplicadas ao responsáve1 pelas infrações admiDistrativas acima descritas as seguln CS

SàNCOES:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n.
14"133, de 2021);

11..2.2. impedimenlo de licitar e contra[ar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de ConÍato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licjtar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar r.ro âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, uos casos dos
subitens "e" a "l-r", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade rrais
grave (§5'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.2.4. Multa:
L1-.2.4.1,. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado soble o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1 .1. O rrraso superior a 30 (trir.Lir') dias autoriza r Admirri:u'açào a prornover a rescisào
do contrato por descumprimento ou cumprirnento irregulaí de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de .t5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecu ção total do objeto;
1.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.
1 56 da Lei n' 14. I 33. de 2021 .1.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulâtivamente com a multa (§7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da n.rulta será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, cortado da data de sua intimação (aÍ. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagarnento
eventualmente clevido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8'do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encôminharrento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dara do recebimento da

comunicação elrviada pela autoridade competente.

I1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas clrmulativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lei n' 1.4.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegur:e o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedinrento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nn 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e cortratar e de declaração de inidoneidade para iicitar ou confatar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a glavidade da ir.rfração cometida;

11.7 .2. As peculiaridades do caso concreto;

I1.7.3. As circunstâncias agravantes oü ateDuantes;

VICO lASl VIANA -.ú.ôú( ú^NÂ 
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11.7.4. Os danos que dela provterem para o CONTRATA.NTE;
i1.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administativas na Lei n" 14.133, de 2021,, on em ortras
lels de licitações e contratos da Administração Púb1ica que também sejam tipjfjcados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, cle 2013, serão apurados e julgados coilrntamente, nos mesmos autos,
observados o rlto procedlmental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsidelada sempre que
utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimulal a prática dos atos ilícitos
previslos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, eJ nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administladores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emplesa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, cle fato ou de direito, com o CONTRATADO, obserwados, em todos os
câsos, o conüaditório, a ampla defesa e a obngatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021);

1 1.10. O CONTRATANTE dever:á, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacior-ral de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. 161 da Lei n' 1.4.133, de 2021).
11.11". As sanções de impedimento de ljcitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabiliração na forma do art. 163 da Lej n" 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívÍda ativa, poderão ser compensados,
total ou parciâlmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contlatos administlativos que o cor.rtratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTNRTUET,
12.1. O contrato se exthgue quando cuurpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorrâ antes do plazo estipulado par:a tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdLnirristração provideirciar a readequação do
cronograma ftxado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não concl.usão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

adrrinistratlvas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extlnÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em Jei para a continuidade da execução conlratlral.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no afiigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o cor-rüaditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021..

VICO IASIVIANA p.'uLoresLvrena 
-

NASCIIúENTO:0
7453951302

Cento Aàrnitlistrotivo PoÍcirrc Maio

Av. Beze.ro de Menezes,350 -Centto- Jaguoriboro - Cearó -CEP: 63,490-0A0 - TeleÍone 88 - 3568,4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

ensejará a rescisão se não restlingir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídrca contratada, deverá ser formalizado
termo adritivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.. Balanço dos eventos corrtratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamer.rtos já efetuarlos e alnda devldos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 1.4.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentes da presente conü'âtação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçâtrrento, Secretaria de Agricultura, e Recursos Hídricos, na
dotação: 1501.20.122.0002.2.111 - Gestao e Manut.das Ativ. Adm.da Sec. de Agricultura, e

Rec.Hidricos, R$ 442.000,00 no elemento de despesa 33903913: Outros Sewiços de Terceiros -
Pessoa Jurídica, Locação de Máquinas, R$ 130.800,00 no elemento de despesa 33903999:
Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Telceiros - Pessoa Jurídica;.

13.2. A dotação relaLiva aos erercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e hberação dos créditos correspondentes, median{e
apostilamento.

CLÁUSULADECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarÍamente, segundo as

disposições contidas na Lei rf 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nomas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÓES
15.1. Eventuais alterações contlatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contral ais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e clnco por cento) do valor
inicial atualizado do contlato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podenr ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n' 14.133, de

2021.

CLÁUSUT.A DECIMA SE,XTA. DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
16.1. Nào haverá e.rlgênci:r de gararttia couLlatual rla erecrtçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAPUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providencial a publicação deste instrunr ento no
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n'14.133, de
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura
Municipal de Jaguaribara-CE, na rede mundial de computadores (intemet), em atenção ao §2o
do art. B' da Lei n" 12.527 , de 201,1,, clc o inciso V do §3" do art. 7' do Decreto no 7.724, de
201.2.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Conrarca de Jaguaribara para dirlmir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possanr ser compostos pela conciliação, conforme
§ 1' do art. 92 da Lei n' 14. 133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 03 dejunho de 2025.

írnr*ulro&ér/*á dâlb
-" 'SecíéÍaria de Agricultura, e Recursos Hídricos

CNPJ N' 07.442.98U0001-7 6

FRANCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA
Responsável legal da CONTRATANTE
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VICO IASI VIANA NASCIMENTO TRUCKCAR
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VICO IASI VIANA NASCIMENTO
Responsável legal da CONTRATADA
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